
Programa Nacional de Segurança 
e Sinalização Rodoviária 

BR-LEGAL
Brasília, novembro de 2016



Histórico – Programas de Segurança e 
Sinalização

(2006-2012) (2010-2012) (2013-2018/2021)

≈R$720mi ≈R$4,5bi≈R$90mi



Fatores Preponderantes

“Forgiving Highways”
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Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária

• Projeto;

• Execução.

RDCi

≈R$4,5bi

108 lotes 

≈50mil quilômetros

Contratos com vigência de 1.800 dias  - 5 anos



O BR-LEGAL



“4.8 Retrorrefletividade e iluminação
(...)
As placas confeccionadas em material retrorrefletivo, luminosas ou iluminadas devem apresentar o
mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos.”

”Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalização prevista neste

Código e em legislação complementar, destinada a condutores e pedestres, vedada a

utilização de qualquer outra.
§ 1º A sinalização será colocada em posição e condições que a tornem perfeitamente visível

e legível durante o dia e a noite, em distância compatível com a segurança do trânsito, conforme

normas e especificações do CONTRAN.”

Pintada Película refletiva Semi-refletiva
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Projeto

Sinalização Horizontal

Sinalização Vertical

Dispositivos de Segurança

Manutenção e Conservação



O BR-LEGAL

Melhoria na qualidade dos serviços prestados

• Redução do nº de Acidentes;

• Redução da severidade

Década de Ações pela Segurança Viária

• Copa das Confederações;

• Copa do Mundo;

• Olimpíadas

Eventos Esportivos
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• Dados históricos de acidentes (intervenção REATIVA)

• Observação dos fatores preponderantes na ocorrência de acidentes 
(intervenção PRÓ-ATIVA)

Redução do número de acidentes

“Os métodos e procedimentos para identificação de trechos críticos ou segmentos críticos quanto à segurança, utilizados
emdiversos países, podem considerar-se divididos em dois grandes grupos: os métodos “a posteriori” que requerem o uso
de registros de acidentes ocorridos em um dado período de tempo e, em determinados casos, utilizam dados relativos ao
volume de tráfego e/ou características físicas de uma rodovia (ou de um trecho) e os métodos “a priori” que não se baseiam
diretamente nos dados históricos de acidentes, mas sim em fatores que se supõe estarem relacionados com a ocorrência
destes.” (NEA, 2006)



Concepção
Novas Tecnologias de Sinalização Rodoviária – Janeiro de 2012

Catálogo Referencial de Soluções para Implantação de Sinalização e Dispositivos de Segurança – Março de 2012

• Divisão de lotes;

• Trecho SNV (km inicial, km final e extensão);

• Superfície (PAV ou DUP);

• Identificação do segmento por VDM;

• Segmentos em curvas (normais e acentuadas);

• Travessias Urbanas;

• Nº de escolas;

• OAE;

• Entroncamentos – Sinalização Turística;

• Segmentos montanhosos;

• Defensas (inventário e Necessidades);

• Segmentos Críticos;

• CREMA.

Anteprojeto – CGPERT + SR



Anteprojeto





Anteprojeto



Premissas
Especificações Técnicas do Edital

2.4.3.4 Defensas Metálicas

(...)

O projeto executivo deverá indicar a instalação de defensas metálicas nos trechos classificados como mais críticos,

limitado à extensão de defensas metálicas definida no anteprojeto.

Soluções Obrigatórias



Premissas

Acórdão 2.448/2016-TCU-Plenário

9.1.1.1. quantitativos de defensas, pórticos e semipórticos não inferiores aos de anteprojeto, salvo em caso de 

impossibilidade técnica devidamente motivada;

(...)

9.1.3. em caso de alteração nos quantitativos de serviços e materiais previstos no anteprojeto, ajuste os valores de acordo 

com o que for efetivamente executado, quando das medições e pagamentos, para que não haja prejuízo ao erário;

Acórdão 1.399/2014-TCU-Plenário

9.1. determinar ao Dnit, nos termos do art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 e do art. 250, inciso II, do Regimento Interno do 

TCU, relativamente aos serviços de aplicação e manutenção de dispositivos de segurança rodoviária objeto do Edital 

854/2012-00, no estado de Rondônia, que:

9.1.1. condicione a aceitação dos projetos a serem apresentados pelas contratadas à sua compatibilização com o 

anteprojeto do certame, conforme art. 9º, § 2º, da Lei 12.462/2011, incluindo as seguintes características:

9.1.1.1. quantitativos de defensas, pórticos e semipórticos não inferiores aos de anteprojeto;

9.1.1.2. quantidades, para os serviços de sinalização horizontal, próximas daquelas previstas em anteprojeto, o que, para 

alguns trechos poderá resultar na necessidade de pintura de faixas ou instalação de tachas refletivas, antes que os 

parâmetros de desempenho estejam abaixo do mínimo aceitável, de modo que se obtenha uma vida residual maior ao 

final do contrato;



Análise dos Projetos
1. Condicionantes geométricas (layout);

2. Condicionantes técnicas;

• Tipo de película em função da classe da rodovia;

• Tipo de substrato (posicionamento e dimensão);

• Tipo de suporte (em função do VDM);

• Tipo de Sinalização Horizontal a ser adotada (VDM, tipo do pavimento, umidade, geometria,...);

• Soluções Obrigatórias

• Tipo de Terminal de Defensa (posicionamento, geometria e funcionalidade);

• Pórticos e semi-pórticos (geometria, trecho de escoamento de cargas);

3. Cronograma

• Quantidade de intervenções em função da vida útil;

• Compatibilidade com CREMA, PATO, ...

4. Quantitativo de Defensas Metálicas (implantação + manutenção) - FIXO;

5. Quantitativo de Pórticos e Semi-pórticos – FIXO;

6. Compatibilização Financeira;

7. Prazo
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Ordem de Início

Projeto Básico - 90 dias

Aceite (CGPERT + SR) – 30 dias 

Projeto Executivo – 60 dias

Execução

Manutenção/Conservação – 60 dias
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Ordem de Início

Projeto Básico - 220 dias

Aceite (CGPERT + SR) – 70 dias 

Projeto Executivo – 115 dias

Aceite – 50 dias

Manutenção/Conservação – 60 dias

Execução
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PERFORMANCE

Retrorrefletância

Padrão



Fiscalização dos 
serviços



Fiscalização dos serviços

F
is

ca
l

• Superintendência
Regional/Unidade
Local

• Nomeado via portaria;

• Aferição inicial dos
serviços – Projeto
Executivo;

• Lançamento das
medições no Sistema.

G
ru

p
o

 d
e 

In
sp

eç
ão

 d
a 

Q
u

al
id

ad
e • DNIT Sede;

• 3 pessoas;

• Trechos Aleatórios 
(concentradores de 
acidentes e com 
execuções em estágios 
mais avançadas);

• Relatório de Inspeção 
da Qualidade.

S
u

p
er

vi
sã

o • 1 empresa supervisora 
por UF;

• Edital padrão 
formatado pelo DNIT 
Sede;

• Contempla todos os 
serviços afetos à Área 
de Operações 
Rodoviárias;

• Aferição de todos os 
serviços realizados em 
campo



Fiscalização dos serviços



Etapas de Contratação



• 4 Editais;

• 23 lotes;

• 12.533,90km

1ª Etapa – fevereiro de 2013

• 4 Editais;

• 36 lotes;

• 21.056,90km;

• Redução da garantia contratual de 30% para 10%

2ª Etapa – maio de 2013

• 5 Editais;

• 32 lotes;

• 17.285,50km;

• Matriz de Risco

3ª Etapa – setembro de 2013

• 3 Editais;

• 19 lotes;

• 8.664,00 km

• Seguros com prazo de vigência igual ao contratual (sem parcelar)

4ª Etapa – julho de 2014

Acórdão nº1465/2013 – TCU –
Plenário – junho/2013

9.2.1 preveja, doravante, nos 
empreendimentos a serem licitados 
mediante o regime de contratação 
integrada, previsto no art. 9º da Lei 
nº 12.462/2011, uma “matriz de 
riscos” no instrumento 
convocatório e na minuta 
contratual, de forma a tornar o 
certame mais transparente, 
fortalecendo, principalmente, a 
isonomia da licitação (art. 37, XXI, 
da Constituição Federal; art. 1º, §
1º, IV, da Lei nº 12.462/2011) e a 
segurança jurídica do contrato (art. 
5º, XXXVI, da Constituição 
Federal);



Execução dos Serviços



Sinalização Horizontal 



Sinalização Horizontal 



Sinalização Horizontal 



Sinalização Vertical



Sinalização Vertical



Sinalização Vertical



Dispositivos de Segurança



Dispositivos de Segurança



Dispositivos de Segurança



Condição da 
Sinalização



Condição da Sinalização nas Rodovias Federais

2013

65,90%

34,10%



Condição da Sinalização nas Rodovias Federais

2014

74,80%

25,20%



Condição da Sinalização nas Rodovias Federais

2015

86,80%

13,20%



Condição da Sinalização nas Rodovias Federais
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Evolução nos Dados de 
Acidentes



Segurança 
Viária Engenharia

sforço Legal

ducação



Evolução nos Dados de Acidentes

Unidade Padrão de Severidade – UPS

467313 479471 465024 466965
442613

362269

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

UPS - PB

SH – 97%

SV – 51%

DS – 83%

25%



Evolução nos Dados de Acidentes

Unidade Padrão de Severidade – UPS

SH – 51%

SV – 28%

DS – 21%

22%

467313 479471 465024 466965
442613

362269

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

UPS-BR



Questionamentos 
suscitados ao longo do 

BR-LEGAL



Processo Abertura Consulta Parecer

50600.007264/2014-
15

15/01/2014
Consulta quanto à possibilidade de adoção
de prazo de vigência diferente do prazo de
execução

Considerar o início do prazo da vigência contratual quando da emissão da
Ordem de Início e não mais como a data da publicação do extrato.

50600.063738/2014-
09

10/09/2014

Alteração da Cláusula Sexta - Do Reajuste  

CONTRATO             
"6.1 Os preços contratuais serão 
reajustados no prazo de 12 (doze) meses, a 
contar da data de apresentação da 
documentação prevista no subitem 2.1 
deste Edital (...)“  

ANTEPROJETO - EDITAL      
"O Critério de Reajustamento de Preços é 
definido pelo DNIT, no Edital, em função 
do mês-base da proposta (...)"                 

Parecer Referencial      

"6.1 Os prelos contratuais serão reajustados no prazo de 12 (doze) meses,
a contar do mês do orçamento referencial do DNIT preestabelecido no
edital, pela variação de índices nacionais, calculados pela Fundação
Getúlio Vargas - FGV, e publicados na seção de Índices Econômicos da
Revista "Conjuntura Econômica" (...)"

00784.000427/2015-
22

03/07/2015

Padronização dos Procedimentos para o
Aceite de Projetos Executivos e
Adequação de Cronograma Físico-
Financeiro e Alteração da Planilha de
Critério de Pagamento.
Extensões de SNV superiores ou inferiores
às apresentadas no anteprojeto,
adequações promovidas nas novas versões
de SNV atualizadas pelo DNIT, retirada de
segmentos rodoviários objeto de
concessões à iniciativa privada, segmentos
que sofreram duplicações, pavimentações
e adequações de traçado

Necessária a celebração de Termo Aditivo.  

"Uma vez levantadas as reais necessidades de cada segmento, havendo
necessidade de alteração das especificações contidas no anteprojeto,
admite-se a correlata alteração contratual, desde que a necessidade das
adequações não seja decorrentes de erros ou omissões por parte do
contratado, observando-se sempre o limite de 25% constante no §1º do
art. 65 da Lei n°8.666/93, na forma preconizada pelo art. 9º, § 4º, II, da Lei
nº 12.462



Processo Abertura Consulta Parecer

50600.014953/2016-
30

03/06/2016

a) Utilização do Parecer Referencial
anterior para alterações contratuais
futuras (adequação à disponibilidade
financeira);

b) Supressão ou inclusão de valor nos
contratos (trechos em obras,
concessões);

c) Inclusão ou alteração de trechos
rodoviários (remoção de trechos
inaptos e inserção de trechos com
necessidade de intervenção);

d) Remanejamento de valores
contratuais (trechos suprimidos para
trechos mantidos);

e) Expedição de ordens de serviço em
momentos distintos

a) O Parecer n. 0070/2016/PFE-DNIT/PGF/AGU não deve ser adotado
como referencial para todos os casos de readequação do cronograma
físico-financeiro e do Critério de Pagamento;

b) Podem ser readequados, desde que respeitados os limites previstos
no art. 65 §§1° e 2° da Lei 8.666/1993 e do Acórdão 2.819/2011-TCU-
Plenário;

c) Vedada essa substituição, uma vez que haveria alteração do objeto;
d) Não há óbice normativo ao remanejamento de valores contratuais

desde que constem no objeto do contrato e que os gastos com outras
necessidades sejam suportados pela economia gerada com a
supressão de outros trechos;

e) É possível a fixação de prazos e ordens de início de serviços distintos,
desde que derivem do Edital RDC n° 53/2013-00



Obrigado

Eng Lucas de Araújo Bôto

Analista em Infraestrutura de Transportes

Coordenador de Engenharia de Trânsito

lucas.boto@dnit.gov.br

(61) 3315 4770

mailto:lucas.boto@dnit.gov.br

